
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 625.253 - SP 
(2014/0324308-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
EMBARGANTE : MAURÍCIO ROCHA 
ADVOGADO : EDUARDO ANTÔNIO MIGUEL ELIAS E OUTRO(S) - 

SP061418 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE.

1. São intempestivos os embargos de declaração protocolados após o 
prazo de 2 (dois) dias contínuos de que tratam os arts. 619 e 798, 
ambos do Código de Processo Penal - CPP.

2. Assim sendo, interpostos os embargos de declaração em 
15/05/2017 (segunda-feira) contra acórdão publicado em 10/05/2017 
(quarta-feira), é forçoso reconhecer a intempestividade do recurso, 
por não ter obedecido ao prazo de 2 (dois) dias previsto no art. 619 
do CPP.

3. Embargos de declaração de que não se conhece, em razão da sua 
intempestividade.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer dos embargos. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de maio de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 625.253 - SP 
(2014/0324308-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
EMBARGANTE : MAURÍCIO ROCHA 
ADVOGADO : EDUARDO ANTÔNIO MIGUEL ELIAS E OUTRO(S) - 

SP061418 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por MAURÍCIO ROCHA 

em face de acórdão da 5ª Turma desta Corte que negou provimento a seu agravo regimental. 

Referido acórdão recebeu a seguinte ementa:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AMEAÇA (ART. 147, CAPUT, CP) DIRIGIDA A EX-NAMORADA. 
FATO OCORRIDO APÓS A ENTRADA EM VIGOR DA LEI 
12.234/2010. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO TEMPUS REGIT 
ACTUM. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
RECURSO ESPECIAL INADMITIDO PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. DECISÃO CONFIRMADA POR ESTA CORTE 
SUPERIOR. FORMAÇÃO DA COISA JULGADA. MOMENTO. 
PRINCÍPIO DA DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO. 
PRECEDENTE.

1. Inviável o exame da alegação de inaplicabilidade ao caso 
concreto do art. 5º, III, da Lei 11.340/2006, por suposta 
inexistência de relação íntima de afeto à época em que o fato 
ocorreu, se o acórdão do Tribunal de Justiça deixou assentado que 
a vítima era perseguida pelo réu desde o término do namoro, 
insistindo em reatar o relacionamento e ameaçando a de matá-la 
caso a encontrasse com outro homem, já que a modificação de tal 
entendimento demanda, necessariamente, o reexame de provas 
vedado pela súmula 7/STJ.

Da mesma forma, a verificação da ausência de provas nos autos 
referentes a elementar do art. 147 do CP (“temor” incutido na 
vítima) encontra óbice no mesmo verbete sumular.

2. Inadmissível o recurso especial fundado na alínea “c” se o 
recorrente não cuida de comprovar a existência de divergência 
jurisprudencial, por não juntar ao recurso os acórdãos 
supostamente divergentes, e por deixar de efetuar o cotejo analítico 
entre eles de maneira a demonstrar resultados de julgamento 
diferentes para situações idênticas. Caso dos autos.
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3. O prazo prescricional aplicável a delito com pena máxima 
inferior a um ano, praticado em novembro de 2.010, é aquele 
regido pelo art. 109, VI, do Código Penal, na redação que lhe foi 
dada pela Lei 12.234, de 05/05/2010, que entrou em vigor na data 
de sua publicação em 06/05/2010, atingindo todos os fatos daí por 
diante ocorridos em atenção ao princípio tempus regit actum.

4. A Terceira Seção, no julgamento do EAREsp 386.266/SP, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, julgado em 12/08/2015, DJe 
03/09/2015, alinhando-se ao entendimento da Suprema Corte, 
estabeleceu que a decisão do Tribunal a quo que não admite o 
recurso especial possui natureza meramente declaratória e, uma vez 
mantida a inadmissibilidade do recurso especial por esta Corte 
Superior, a data do trânsito em julgado retroagirá à data do 
escoamento do prazo para a interposição do recurso admissível na 
origem, evitando que recursos flagrantemente incabíveis sejam 
computados no prazo da prescrição da pretensão punitiva.

5. Se a decisão agravada regimentalmente negou seguimento ao 
agravo em recurso especial da defesa, com amparo no art. 544, § 
2º, “a”, do CPC/1973, mantendo, assim, a decisão que inadmitira 
seu recurso especial, a data do trânsito em julgado retroagirá à 
data do término do prazo para interposição do último recurso 
cabível na origem.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.

(Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial n. 625.253/SP, 
Rel. Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, 5ª Turma do STJ, 
unânime, julgado em 04/05/2017, publicado no DJe de 10/05/2017).

Inconformado, o embargante, sem apontar nenhum dos defeitos do art. 619 

do CPP repisa os mesmos argumentos já postos em peças anteriores e insiste na ocorrência 

da prescrição da pretensão punitiva.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 625.253 - SP 
(2014/0324308-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O presente recurso impugna acórdão proferido em 04/05/2017 e publicado 

no Diário da Justiça Eletrônico/STJ de 10/05/2017, portanto, já durante a vigência do novo 

Código de Processo Civil (Lei n. 13.105, de 14/03/2015).

Isso não obstante, os embargos de declaração contra acórdão, em 

controvérsias que versam sobre matéria penal ou processual penal, nos tribunais superiores, 

não obedecem às regras no novo CPC referentes à contagem dos prazos em dias úteis (art. 

219, Lei 13.105/2015) e ao estabelecimento de prazo de 5 (cinco) dias previsto no caput do 

art. 1.023.

Isso porque, no ponto, existe norma especial no Código de Processo Penal 

que não foi revogada e que estabelece prazo específico de dois dias para os embargos de 

declaração na seara penal:

Art. 619. Aos acórdãos proferidos pelos Tribunais de Apelação, 
câmaras ou turmas, poderão ser opostos embargos de declaração, 
no prazo de dois dias contados da sua publicação, quando houver 
na sentença ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão.

Além disso, importa lembrar que o art. 798 do Código de Processo Penal, 

em seu caput e § 1º, determina que “Todos os prazos correrão em cartório e serão contínuos 

e peremptórios, não se interrompendo por férias, domingo ou dia feriado” e que “Não se 

computará no prazo o dia do começo, incluindo-se, porém, o do vencimento”.

Nesse sentido, confiram-se, entre outros, os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO EXPEDIENTE AVULSO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS.

1. É intempestivo o recurso protocolado após o prazo de 2 (dois) 
dias contínuos de que tratam os arts. 263 do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça - RISTJ, 619 e 798, ambos do Código 
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de Processo Penal - CPP.

2. Embargos declaratórios não conhecidos.

(EDcl no AgRg no AREsp 728.826/PA, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 18/04/2017, DJe 
28/04/2017)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ARTS. 619 
DO CPP E 263 DO RISTJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INTEMPESTIVIDADE. PRAZO. DOIS DIAS. ART. 39 DA LEI N. 
8.038/90. AGRAVO REGIMENTAL. PRAZO. CINCO DIAS. 
INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. Em matéria penal, o prazo para interposição dos embargos de 
declaração é de 2 (dois) dias e, para interposição de agravo 
regimental, é de 5 (cinco) dias.

2. No caso, o acórdão embargado foi publicado no dia 26/10/2016 
(fl. 865, e-STJ), e os embargos de declaração somente foram 
protocolizados no dia 31/10/2016, sendo, portanto, intempestivos.

3. O acórdão agravado foi publicado no dia 7/2/2017 (fl. 901, 
e-STJ), e o agravo regimental somente foi protocolizado no dia 
15/2/2017, sendo, portanto, intempestivo.

Agravo regimental não conhecido com determinação de 
certificação de trânsito em julgado.

(AgRg nos EDcl no AgRg no ARE no RE nos EDcl no AgRg nos EDcl 
no AREsp 651.030/CE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 29/03/2017, DJe 05/04/2017)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. INTEMPESTIVIDADE. OPOSIÇÃO FORA DO 
PRAZO DE DOIS DIAS.

I - O prazo para oposição de embargos declaratórios, em feitos 
criminais, é de 2 (dois) dias, nos termos dos arts. 619 do CP e 263 
do RISTJ.

II - "É intempestivo o recurso protocolado após o prazo de dois 
dias de que tratam os arts. 263 do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça - RISTJ e 619 do Código de Processo Penal - 
CPP, não tendo aplicação o novo Código de Processo Civil, uma 
vez que o prazo no processo penal possui disciplina própria" (EDcl 
no AgRg nos EAREsp n. 843.777/MG, Terceira Seção, Rel. Min. 
Joel Ilan Paciornik, DJe de 30/11/2016).

Embargos de declaração não conhecidos.
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(EDcl no AgRg no AgRg no REsp 1.412.522/RS, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 06/03/2017)

Com isso em mente, é forçoso reconhecer a intempestividade dos embargos 

de declaração interpostos em 15/05/2017 (segunda-feira) contra decisão publicada em 

10/05/2017 (quarta-feira), cf. certidão à e-STJ fl. 397.

Iniciada a contagem do prazo no primeiro dia útil seguinte após a data da 

publicação no DJe, o prazo de 2 (dois) dias previsto no art. 619 do CPP se esgotou em 

12/05/2017.

Ante o exposto, não conheço dos embargos de declaração, ante a sua 

intempestividade.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2014/0324308-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 625.253 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00405530920108260562  11611  405530920108260562  5620120100405536

EM MESA JULGADO: 23/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAURÍCIO ROCHA 
ADVOGADO : EDUARDO ANTÔNIO MIGUEL ELIAS E OUTRO(S) - SP061418 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Violência Doméstica Contra a Mulher

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MAURÍCIO ROCHA 
ADVOGADO : EDUARDO ANTÔNIO MIGUEL ELIAS E OUTRO(S) - SP061418 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu dos embargos."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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